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PROGRAMA DO PROCEDIMENTO 
 

Artigo 1.º 
Objeto do concurso 

1 - O presente concurso tem por objeto a externalização das messes e bares da Polícia de Segurança 

Pública (PSP), mediante a cedência dos espaços e equipamentos existentes. 

2 - A cedência mencionada no ponto anterior destinar-se-á à confeção e fornecimento de refeições nas 

messes e de produtos alimentares diversos/serviço de cafetaria nos bares do dispositivo policial, por 

lotes, em conformidade com as disposições do caderno de encargos. 

3 - Este modelo obriga o(s) cessionário(s) a assumir(em) todas as responsabilidades inerentes ao 

fornecimento de refeições confecionadas, prestação de serviços associados e equipamentos essenciais, 

cumprindo as especificações técnicas e as capitações que se encontram definidas no caderno de 

encargos. 

Artigo 2.º 
Entidade pública contratante 

1 - A entidade adjudicante é a Polícia de Segurança Pública (PSP), em representação do Estado 

Português, com o número de identificação fiscal 600 006 662, sita no Largo da Penha de França, n.º 1, 

em Lisboa, com o código postal 1199-010 Lisboa. 

2 - O serviço responsável pelo procedimento é a Divisão de Aquisições e Contratos, do Departamento 

de Logística, sito na Avenida António Augusto Aguiar, n.º 20, 8.º andar, em Lisboa, com o código postal 

1050-016. 

Artigo 3.º 
Divisão por Lotes 

1 - A concessão dos serviços far-se-á por lotes, nos termos constantes do Anexo IV. 

2 - Caso os concorrentes pretendam observar as instalações e os equipamentos existentes, deverão 

marcar previamente a data e a hora para a respetiva visita, mediante contacto com a respetiva unidade 

policial. 

Artigo 4.º 
Órgão competente para a decisão de contratar 

A decisão de contratar foi tomada em 12 de outubro de 2026, pela Exma. Sra. Diretora Nacional Adjunta 

da Unidade Orgânica de Logística e Finanças da PSP, Superintendente-Chefe Virgínia Lúcia Regateiro da 

Cruz, no âmbito das competências que lhe foram subdelegadas. 

Artigo 5.º 
Concorrentes 

1 - O presente procedimento é totalmente tramitado eletronicamente, através da plataforma eletrónica 

de contratação pública VortalGOV (http://www.vortalgov.pt). 

2 - No presente procedimento podem participar como concorrentes quaisquer entidades, pessoas 

singulares ou coletivas, desde que não se encontrem em qualquer das situações previstas no artigo 55.º 

do Código dos Contratos Públicos (CCP). 

3 - Deve ser observado o previsto no artigo 54.º do CCP em caso de adjudicação a um agrupamento de 

pessoas coletivas, pelo que todos os membros do agrupamento concorrente, e apenas estes, devem 

http://www.vortalgov.pt/
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associar-se, antes da celebração do contrato, numa única entidade ou na modalidade jurídica de 

consórcio externo, em regime de responsabilidade solidária. 

Artigo 6.º  
Documentos de habilitação 

1 - Os documentos constantes do artigo 81.º do CCP, conjugado com o artigo 2.º da Portaria n.º 

372/2017, de 14 de dezembro, deverão ser entregues quando solicitados pela entidade adjudicante, na 

fase de notificação da adjudicação. 

2 - Os mesmos devem ser entregues no prazo de 10 (dez) dias após a notificação, através da plataforma 

eletrónica de contratação pública VortalGOV. 

3 - O prazo para a supressão de eventuais irregularidades detetadas nos documentos apresentados, que 

possam levar à caducidade da adjudicação nos termos do disposto no artigo 86.º do CCP, é de 3 (três) 

dias úteis, contados da respetiva notificação. 

4 - Quando os documentos de habilitação se encontrem disponíveis na Internet, o adjudicatário pode, 

em substituição da apresentação da sua reprodução, indicar à entidade adjudicante o endereço do sítio 

onde aqueles podem ser consultados, desde que estejam redigidos em língua portuguesa, nos termos 

do n.º 2 do artigo 5.º da Portaria n.º 372/2017. 

5 - Quando o adjudicatário for um agrupamento, os documentos previstos na alínea a) do n.º 1 do 

artigo 81.º do CCP devem ser apresentados por todos os seus membros. 

Artigo 7.º 
Condições e elementos da proposta 

1 - A proposta é a declaração pela qual os concorrentes manifestam a disponibilidade de se vincularem 

contratualmente com a entidade contraente. 

2 - A proposta, nos termos do artigo 57.º do CCP, deverá ser constituída pelos seguintes documentos, 

sob pena de exclusão: 

a. Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, em 

conformidade com o modelo constante do Anexo I; 

b. Documento que integre as seguintes condições e elementos, para cada lote a que concorre, nos 

termos do anexo II (minuta da proposta): 

i. Identificação do(s) lote(s) a que concorre; 

ii. Preços unitários da tipologia de refeição mencionada no anexo II do caderno de encargos, 

para cada lotes a que concorre, com inclusão da correspondente taxa legal do imposto sobre 

o valor acrescentado (IVA); 

iii. Preços unitários dos produtos de cafetaria mencionados no anexo II do caderno de encargos, 

para cada lote(s) a que concorre, com inclusão da correspondente taxa legal do IVA; 

iv. Outros elementos ou documentos que considerar convenientes.  

3 - Os preços de venda apresentados pelos concorrentes serão líquidos e incluem todos os custos 

respeitantes ao fornecimento das refeições, nomeadamente inerentes ao transporte, seguros, marcas 
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registadas, licenças ou patentes, em conformidade com o artigo 60.º do CCP, e manter-se-ão 

inalteráveis durante a vigência do respetivo contrato. 

4 - A omissão de qualquer dos elementos acima descriminados será fator de exclusão. 

5 - Os concorrentes deverão assinar eletronicamente a proposta mediante a utilização de certificados de 

assinatura eletrónica qualificada, nos termos do artigo 54.º da Lei n.º 96/2015, de 17 de agosto. A falta 

de assinatura ou de documento de representação legal é motivo de exclusão. 

6 - Nos casos em que o certificado digital não possa relacionar o assinante com a sua função e poder de 

assinatura, deve a entidade interessada submeter na plataforma um documento eletrónico oficial 

indicando o poder de representação e a assinatura do assinante (certidão permanente onde conste os 

poderes para representar ou procuração). 

7 - A falta de assinatura eletrónica nos documentos que constituem as propostas, bem como a não 

apresentação com a proposta do documento referido no número anterior, quando aplicável, é motivo 

de exclusão. 

8 - Quando a proposta seja apresentada por um agrupamento concorrente, os documentos referidos no 

n.º 1 do artigo 57.º do CCP devem ser assinados pelo representante comum dos membros que o 

integram, caso em que devem ser juntos à proposta os instrumentos de mandato emitidos por cada um 

dos seus membros ou, não existindo representante comum, devem ser assinados por todos os seus 

membros ou respetivos representantes, nos termos do n.º 5 do mesmo artigo. 

9 - Integram também a proposta, quaisquer outros documentos que o concorrente apresente, por 

considerar indispensáveis para efeito do disposto na parte final da alínea b) do n.º 1 do artigo 57.º do 

CCP, e que o concorrente considere relevantes para apreciação da mesma. 

10 - A omissão de qualquer dos elementos acima descriminados será fator de exclusão. 

Artigo 8.º 
Idioma 

A proposta e os documentos que a acompanham assim como todos os documentos de habilitação do 

adjudicatário, nos termos do artigos 58.º do CCP, conjugados com o artigo 4.ª da Portaria n.º 372/2017, 

de 14 de Dezembro, devem ser redigidos em língua portuguesa ou quando, pela sua natureza ou 

origem, estiverem redigidos em língua estrangeira, devem ser acompanhados de tradução devidamente 

legalizada e em relação à qual o concorrente declara, para todos efeitos, aceitar prevalência sobre os 

respetivos originais. 

Artigo 9.º 
Propostas variantes 

Não é admissível a apresentação de propostas variantes. 

Artigo 10.º 
Esclarecimentos, retificações e alteração das peças do concurso 

1- Durante o primeiro terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, os interessados podem 

solicitar, por escrito através da plataforma eletrónica de contratação pública VortalGOV, os 

esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do procedimento, bem 

como uma lista na qual identifiquem, expressa e inequivocamente, os erros e as omissões das peças do 

procedimento, nos termos do n.º 1 e n.º2 do artigo 50.º do CCP. 
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2- A prestação de esclarecimentos e as pronúncias sobre os erros e omissões identificados, a que se 

refere o número anterior, serão prestados por escrito, através da plataforma eletrónica de contratação 

pública VortalGOV, até ao termo do segundo terço do prazo fixado para apresentação das propostas, 

nos termos do n.º 5 do artigo 50.º do CCP. 

3- O órgão competente para a decisão de contratar pode proceder à retificação de erros ou omissões 

das peças do concurso nos termos e no prazo previstos no número anterior.  

4- Nos termos do n.º 1 do artigo 64.º, quando as retificações ou a aceitação de erros ou omissões das 

peças do procedimento referidas no artigo 50.º do CCP, implicarem alterações de aspetos fundamentais 

das peças do procedimento, o prazo fixado para apresentação das propostas deve ser prorrogado, no 

mínimo, por período equivalente ao tempo decorrido desde o início daquele prazo até à comunicação 

das retificações ou à publicitação da decisão de aceitação de erros ou de omissões. 

5- Os esclarecimentos prestados e as retificações de erros ou omissões efetuadas serão 

disponibilizados na plataforma eletrónica de contratação pública VortalGOV e juntos às peças do 

procedimento que se encontrem patentes para consulta, sendo imediatamente notificados desse facto 

todos os interessados que as tenham adquirido. 

6- Os referidos esclarecimentos e retificações fazem parte integrante das peças do concurso e 

prevalecem sobre estas em caso de divergência. 

Artigo 11.º 
Prazo e Entrega da Proposta Eletrónica 

1- A proposta deve ser apresentada até às 18 horas do dia 04.11.2026, indicadas na plataforma 

eletrónica de contratação pública. 

2- A apresentação da proposta e dos documentos que a acompanham deverá ser realizada 

exclusivamente através da plataforma eletrónica de contratação pública VortalGOV, devendo cumprir 

com o solicitado nas peças procedimentais. 

3- Os concorrentes deverão assinar eletronicamente a proposta e todos os documentos que lhe 

associarem mediante a utilização de certificados de assinatura eletrónica qualificada, de acordo com o 

artigo 54.º da Lei n.º 96/2015, de 17 de agosto. 

4- A falta de assinatura eletrónica nos documentos que constituem as propostas, bem como a não 

apresentação com a proposta do documento referido no número anterior, quando aplicável, é motivo 

de exclusão. 

5- A eventual prorrogação do prazo fixado para a apresentação das propostas ocorre nos termos do 

artigo 64.º do CCP. 

Artigo 12.º 
Prazo de manutenção das propostas 

Os concorrentes são obrigados a manter as respetivas propostas pelo prazo de 180 dias úteis, contados 

da data do termo do prazo fixado para apresentação das propostas, nos termos do artigo 65.º do CCP. 

Artigo 13.º 
Consulta da lista dos concorrentes e das propostas apresentadas 

1- O júri, no dia útil seguinte ao termo do prazo fixado para apresentação das propostas disponibilizará, 

através da plataforma eletrónica VortalVision, a lista dos concorrentes que apresentaram propostas. 
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2- Aos concorrentes incluídos na lista é facultada a consulta, diretamente na plataforma eletrónica, de 

todas as propostas apresentadas. 

3- O interessado que não tenha sido incluído na lista dos concorrentes pode reclamar desse facto, no 

prazo de três dias contados da publicitação da lista, devendo para o efeito apresentar comprovativo da 

tempestiva apresentação da sua proposta. 

4- Caso a reclamação prevista no número anterior seja deferida, mas não se encontre a proposta do 

reclamante, o júri fixa-lhe um novo prazo para a apresentar, sendo aplicável, com as necessárias 

adaptações, o disposto no n.º 1 e 2 do presente artigo. 

Artigo 14.º 
Critério de adjudicação e avaliação das propostas 

1- O critério de adjudicação é o da proposta economicamente mais vantajosa, assente na modalidade 

monofator do preço mais baixo da dose (refeição normal), procurando assegurar a melhor relação entre 

os custos suportados e os benefícios proporcionados pela execução do contrato, nos termos do artigo 

74.º, n.º 1 do CCP. 

2- A adjudicação efetuada a um só concorrente/lote, considerando o mais baixo Preço unitário da dose, 

enquanto único aspeto de execução do contrato a celebrar. 

3- As propostas serão avaliadas, por lote, nos termos do número anterior. 

4- Em caso de empate entre propostas, na avaliação do respetivo lote, nos termos dos artigos 74.º e 

75.º do CCP, é aplicado o seguinte critério: 

a. Em caso de empate, para efeitos de adjudicação prevalecerá a proposta que apresentar o 

menor preço unitário na primeira posição (número mais baixo do campo posição de 

desempate) dos produtos de cafetaria, constantes no anexo II do caderno de encargos, 

estendendo-se este critério de análise sucessivamente até ao último produto (número mais 

alto),  enquanto o empate permanecer. 

b. Caso o empate persista, para efeitos de adjudicação, será realizado um sorteio, sendo os 

interessados notificados, através da plataforma de compras públicas por onde decorre o 

procedimento, da respetiva data e hora com uma antecedência de 3 (três) dias.  

Artigo 15.º 
Análise e exclusão de propostas 

1- O júri analisará as propostas em conformidade com as causas materiais e formais expressas no 

regime unificado do artigo 70.º do CCP. 

2- Na fase de análise das propostas, o júri do procedimento elabora o relatório preliminar, nos termos 

do artigo 146.º do CCP. 

3- As propostas que não sejam apresentadas de acordo com os termos do presente programa do 

procedimento e das demais disposições legais serão excluídas, nomeadamente as que: 

a. Apresentem documentos que não contenham os atributos, em função do objeto do contrato a 

celebrar e dos aspetos da sua execução, submetidos à concorrência pelo caderno de encargos; 
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b. Apresentem atributos que violem os parâmetros base fixados no caderno de encargos ou que 

apresentem quaisquer termos ou condições que violem aspetos da execução do contrato a 

celebrar, por aquele não submetidos à concorrência; 

c. Apresentem atributos que impossibilitem a avaliação; 

d. Sejam apresentadas fora do prazo fixado; 

e. Não cumpram o disposto nos artigos 57.º e 58.º do CCP; 

f. Não observem as formalidades de apresentação fixadas neste concurso; 

g. Apresentem documentos falsos ou falsas declarações; 

h. Violem as normas legais consagradas no CCP; 

i. Que não incluam as declarações conforme modelos constantes dos Anexos; 

j. Que não estejam devidamente assinadas e datadas 

k. As que apresentem preços anormalmente baixos ou de prestações desproporcionadas nos artigos 

de bar. 

4- Cumpridas as formalidades previstas na lei, a escolha do adjudicatário far-se-á de acordo com o 

artigo anterior, com base no critério de avaliação. 

Artigo 16.º 
Notificação da adjudicação 

1- A decisão de adjudicação, acompanhada do relatório final de análise das propostas, é notificada, 

simultaneamente, ao adjudicatário e aos concorrentes preteridos. 

2- Juntamente com a notificação de adjudicação, o adjudicatário é notificado para: 

a. Apresentar os documentos de habilitação exigidos nos termos do presente programa do 

procedimento; 

b. Confirmar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, se for o caso, os compromissos assumidos por 

terceiras entidades relativos a atributos ou a termos ou condições da proposta adjudicada. 

Artigo 17.º 
Caução  

Nos termos do artigo 88.º do CCP, não será exigida a prestação de caução por o contrato não implicar o 

pagamento de um preço pela entidade adjudicante. 

Artigo 18.º  
Ajustamentos ao conteúdo do contrato 

1- O órgão competente para a decisão de contratar pode propor ajustamento ao conteúdo do contrato 

a celebrar, desde que estes resultem de exigências de interesse público e seja objetivamente 

demonstrável que a respetiva ordenação não seria alterada se os ajustamentos propostos tivessem sido 

refletidos em qualquer das propostas, nos termos e limites estritos do artigo 99.º do CCP. 

2- Os ajustamentos referidos no número anterior não podem implicar, em caso algum: 
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a. A violação dos parâmetros base fixados no caderno de encargos, nem a dos aspetos da 

execução do contrato a celebrar não submetidos à concorrência; 

b. A inclusão de soluções contidas em proposta apresentada por outro concorrente. 

3- Os ajustamentos aceites pelo adjudicatário devem ser notificados a todos os concorrentes cujas 

propostas não tenham sido excluídas. 

Artigo 19.º  
Notificação e aceitação da minuta de contrato 

1- Depois de aprovada a minuta do contrato a celebrar, o órgão competente para a decisão de 

contratar notifica-a ao adjudicatário, assinalando expressamente eventuais ajustamentos propostos. 

2- Não havendo lugar à prestação de caução, a minuta do contrato a celebrar deve ser notificada ao 

adjudicatário em simultâneo com a decisão de adjudicação. 

3- A minuta do contrato a celebrar e os ajustamentos propostos consideram-se aceites pelo 

adjudicatário quando haja aceitação expressa ou quando não haja reclamação nos 5 (cinco) dias 

subsequentes à respetiva notificação. 

Artigo 20.º  
Reclamações da minuta de contrato 

1- Nos termos do artigo 102.º do CCP, as reclamações da minuta do contrato a celebrar só podem ter 

por fundamento a previsão de obrigações que contrariem ou que não constem dos documentos que 

integram o contrato nos termos do disposto nos n.os 2 e 5 do artigo 96.º do CCP ou ainda a recusa dos 

ajustamentos propostos. 

2- No prazo de 10 (dez) dias a contar da receção da reclamação, o órgão que aprovou a minuta de 

contrato notifica o adjudicatário da sua decisão, equivalendo o silêncio à rejeição da reclamação. 

3- Os ajustamentos propostos que tenham sido recusados pelo adjudicatário não fazem parte 

integrante do contrato. 

 
Artigo 21.º  

Outorga do contrato 
1- A outorga do contrato deve ter lugar no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da aceitação da 

minuta ou da decisão sobre a reclamação, mas nunca antes de: 

a. Decorridos 10 (dez) dias contados da data da notificação da decisão de adjudicação; 

b. Apresentados todos os documentos de habilitação exigidos; 

c. Confirmados os compromissos assumidos por terceiras entidades; 

2- O órgão competente para a decisão de contratar comunica ao adjudicatário, com a antecedência 

mínima de 5 (cinco) dias, a data, hora e o local em que ocorrerá a outorga do contrato. 

Artigo 22.º  
Não outorga do contrato 

A não outorga por facto imputável ao adjudicatário determina a caducidade da adjudicação. 
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 Artigo 23.º  
Encargos do concorrente 

São encargo do adjudicatário as despesas e encargos inerentes à elaboração e apresentação da 

proposta, bem como à redução do contrato a escrito, emissão de seguros o visto prévio do Tribunal de 

Contas, quando a eles houver lugar. 

Artigo 24.º  
Comunicações e notificações 

As notificações e comunicações serão feitas diretamente na plataforma eletrónica de contratação 

pública VortalGOV. 

Artigo 25.º  
Prevalências 

1- As normas do programa do procedimento prevalecem sobre quaisquer indicações constantes do 

anúncio do fornecimento a que diz respeito que com elas estejam desconformes. 

2- Nos termos do artigo 280.º do CCP, a tudo o que não esteja especialmente previsto no presente 

programa, aplicar-se-á o regime previsto no Código dos Contractos Públicos, atualmente em vigor, e, 

subsidiariamente, na demais legislação aplicável. 
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Anexo I 

Declaração de Aceitação 
 (a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º do CCP) 

 
1. ___(nome, número de documento de identificação e morada)___, na qualidade de representante 
legal de ___(1)(firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, 
firmas, números de identificação fiscal e sedes)___, tendo tomado inteiro conhecimento do caderno de 
encargos relativo á execução do contrato a celebrar na sequência do procedimento de 
________________ n.º ______/20___ (designação ou referência ao procedimento em causa), declara, 
sob compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a executar o referido contrato em 
conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos, relativamente ao qual declara 
aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas. 
2. Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos, 
que junta em anexo(3) : 

a) ___________________________________________________________________________; 
b) ___________________________________________________________________________. 

3. Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do 
referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável. 
4. Mais declara, sob compromisso de honra, que: 

a) Não se encontra em estado de insolvência, de liquidação, de cessação de atividade, sujeita a 
qualquer meio preventivo de liquidação de patrimónios ou em qualquer situação análoga, nem 
tem o respetivo processo pendente; 

b) Não foi condenado(a) por sentença transitada em julgado por crime que afete a sua 
honorabilidade profissional (4) [ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direção 
ou gerência não foram condenados por qualquer crime que afete a sua honorabilidade 
profissional]  (5) (6); 

c) Não foi objeto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria profissional(7) [ou 
os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direção ou gerência não foram objeto de 
aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria profissional(8)](9);  

d) Tem a sua situação regularizada relativamente a contribuição para a segurança social em Portugal 
[ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal] (10);  

e) Tem a sua situação regularizada relativamente a impostos devidos em Portugal [ou no Estado de 
que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal](11); 

f) Não tenham sido objeto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea e) do n.º 1 do artigo 
21.º do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, na alínea b) do n.º 1 do artigo 71.º, da Lei n.º 
19/2012, de 8 de Maio, e no n.º 1 do artigo 460.º do presente Código, durante o período de 
inabilidade fixado na decisão condenatória; 

g) Não foi objeto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea b) do n.º 2 do artigo 562.º do 
Código do Trabalho(12); 

h) Não foi objeto de aplicação, há menos de dois anos, de sanção administrativa ou judicial pela 
utilização ao seu serviço de mão-de-obra legalmente sujeita ao pagamento de impostos e 
contribuições para a segurança social, não declarada nos termos das normas que imponham essa 

                                                             
(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas; 
(2) No caso de o concorrente ser pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada»; 
(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto nas alíneas 

b), c) e d) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57.º; 
(4) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação; 
(5) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação; 
(6) Declarar consoante o candidato seja pessoa singular ou pessoa coletiva; 
(7) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação; 
(8) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação; 
(9) Declarar consoante o candidato seja pessoa singular ou pessoa coletiva; 
(10) Declarar consoante a situação; 
(11) Declarar consoante a situação; 
(12) Declarar consoante a situação; 
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obrigação, em Portugal [ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu 
estabelecimento principal] (13); 

i) Não foi condenado(a) por sentença transitada em julgado por algum dos seguintes  
crimes(14) [ ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direção ou gerência não 
foram condenados por alguns dos seguintes crimes (15)] (16): 
i) Participação em atividades de uma organização criminosa, tal como definida no n.º 1 do 

artigo 2.º da Ação Comum 98/773/JAI do Conselho; 
ii) Corrupção, na aceção do artigo 3.º do Ato do Conselho de 26 de Maio de 1997 e do n.º 1 do 

artigo 3.º da Ação Comum 98/742/JAI do Conselho; 
iii) Fraude, na aceção do artigo 1.º da Convenção relativa à Proteção dos Interesses Financeiros 

das Comunidades Europeias; 
iv) Branqueamento de capitais, na aceção do artigo 1.º da Diretiva n.º 91/308/CEE, do 

Conselho, de 10 de Junho, relativa à prevenção da utilização do sistema financeiro para 
efeitos de branqueamento de capitais. 

j) Não prestou, a qualquer título, direta ou indiretamente, assessoria ou apoio técnico na preparação 
e elaboração das peças do procedimento que lhe confira vantagem que falseie as condições 
normais de concorrência. 

5. O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a exclusão 
da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e 
constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos 
(CCP), a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, 
como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em 
qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à 
entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 
6. Quando a entidade adjudicante o solicitar, a concorrente obriga-se, nos termos do disposto no artigo 
81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar a declaração que constitui o anexo II do referido 
Código, bem como os documentos comprovativos de que se encontra nas situações previstas nas 
alíneas b), d), e) e i) do n.º 4 desta declaração. 
7. O declarante tem pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados nos 
termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da adjudicação 
que eventualmente recaía sobre a proposta apresentada e constitui contraordenação muito grave, nos 
termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção 
acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de 
agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de 
contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento 
criminal. 
______________, _____ de ______________ de _________ . 
Assinatura (s) (17)___________________________________________________________ . (1). 

(1) Nos termos da Lei n.º 96/2015, de 17 de agosto, e demais diplomas legais, os documentos submetidos na plataforma eletrónica, pelas 

entidades adjudicantes e pelos operadores económicos, devem ser assinados individualmente com recurso a assinatura eletrónica 

qualificada; 

 

 

                                                             
(13) Declarar consoante a situação; 
(14) Indicar se, entretanto, ocorreu a sua reabilitação; 
(15) Indicar se, entretanto, ocorreu a sua reabilitação; 
(16) Declarar consoante o candidato seja pessoa singular ou pessoa coletiva; 
(17)  Nos termos do disposto nos n.ºs 4 e 5 do artigo 57.º do CCP;  

 



 
 
 
 
 
 

         Página 12 de 14 

 

 

Anexo II 
Modelo de proposta  

(a que se refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 57.º do CCP) 

_____[denominação social, sede, capital social, número de identificação fiscal e número de matrícula no 
registo comercial]_____, representada por _____[nome, número de documento de identificação e 
morada]_____, tendo tomado perfeito conhecimento do teor do programa do procedimento e do 
caderno de encargos do concurso público n.º ___/DAC/20___, ______objeto concursal_____, propõe-
se executar o fornecimento nas seguintes condições: 
a) Relativamente ao(s) lote(s)___; 
b) Os preços unitários das tipologias de refeição são os seguintes: 

Refeições Preços c/IVA Extenso 

Preço unitário da dose (refeição normal) ____,___ €  

c) Os preços unitários dos produtos de cafetaria constam em anexo à presente proposta e respeitam os 
preços unitários base definidos; 
d) Outros elementos eventualmente solicitados ou que considerem relevantes_________. 
 
_______________, ____ de ________________ de 20__, 
 
Assinatura (s) ____________________________________ 
 
___________ Mencionar todos os elementos de contacto da firma (telefone, fax, e-mail…)_________ 
 



 
 
 
 
 
 

         Página 13 de 14 

 

 

 
Anexo III 

Modelo de Declaração 
(a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º) 

1. ___(nome, número de documento de identificação e morada)__, na qualidade de representante legal 
de (1)__ (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, 
números de identificação fiscal e sedes)___, adjudicatário(a) no procedimento de ___(designação ou 
referência ao procedimento em causa)___, declara, sob compromisso de honra, que a sua representada 
(2): 

a) Não se encontra em estado de insolvência, em fase de liquidação, dissolução ou cessação de 
atividade, sujeita a qualquer meio preventivo de liquidação de patrimónios ou em qualquer 
situação análoga, nem tem o respetivo processo pendente; 

b) Não foi objeto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria profissional (3) 
[ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direção ou gerência não foram objeto 
de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria profissional (4)] (5); 

c) Não tenham sido objeto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea e) do n.º 1 do artigo 
21.º do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, na alínea b) do n.º 1 do artigo 71.º da Lei n.º 
19/2012, de 8 de Maio, e no n.º 1 do artigo 460.º do presente Código, durante o período de 
inabilidade fixado na decisão condenatória;  

d) Não foi objeto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea b) do n.º 2 do artigo 562.º do 
Código do Trabalho (6); 

e) Não foi objeto de aplicação, há menos de dois anos, de sanção administrativa ou judicial pela 
utilização ao seu serviço de mão -de -obra legalmente sujeita ao pagamento de impostos e 
contribuições para a segurança social, não declarada nos termos das normas que imponham essa 
obrigação, em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu 
estabelecimento principal) (7); 

f) Não prestou, a qualquer título, direta ou indiretamente, assessoria ou apoio técnico na 
preparação e elaboração das peças do procedimento, que lhe confira vantagem que falseie as 
condições normais de concorrência. 

2. O declarante junta em anexo [ou indica... como endereço do sítio da Internet onde podem ser 
consultados (8)] os documentos comprovativos de que a sua representada (9) não se encontra nas 
situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 
3. O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a 
caducidade da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do 
Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do 
direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato 
ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem 
prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 
 
___(local)___, ___(data)___, 
___(assinatura (10) (11))___.  

 
_____________________________________________________________________________ 
(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas; 
(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada»; 
(3) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação; 
(4) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação; 
(5) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa coletiva; 
(6) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória; 
(7) Declarar consoante a situação; 
(8) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso; 
(9) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada»; 
(10) Nos termos do disposto nos nºs 4 e 5 do artigo 57.º. 
(11) Nos termos da Lei n.º 96/2015, de 17 de agosto, e demais diplomas legais, os documentos submetidos na plataforma eletrónica, pelas 
entidades adjudicantes e pelos operadores económicos, devem ser assinados individualmente com recurso a assinatura eletrónica qualificada;



Anexo IV 
Lotes 

Lote Unidade 

Messes Bares 

Designação Local 
Espaços de  

Preparação/Confeção 
Espaços de consumo 

de refeições 
Horário Local 

Espaços 
Consumo 

Horário 

1 Comando Distrital de Bragança 

Sede (Bragança) 
Rua Dr. Manuel Bento, 

n.º4, 5301-868 Bragança 
1 1 

11h00/14h00 e 19h00/21h00 
Segunda a Sexta 

Rua Dr. Manuel Bento, 
n.º4, 5301-868 Bragança 

1 
07h30/10h30 e 15h00/17h00 

Segunda a Sexta 

Esquadra de Mirandela 
Av.ª 25 de Abril n.º 660, 
5370-202 Mirandela 

1 1       

2 
Direção Nacional / Comando 
Metropolitano de Lisboa 

Departamento de Segurança 
Privada 

    
Rua Artilharia 1 –  

1269-003 Lisboa 
1 

08h00/16h00 
Segunda a Sexta 

Sede (Moscavide) 
Av. Moscavide 88, 
1885-086 Lisboa 

1 1 
12h00/14h00 e 18h30/20h30 

Segunda a Domingo 

Av. Moscavide 88, 
1885-086 Lisboa 

1 
07h00/18h00 

Segunda a Sexta 

3.ª Divisão 
 

      
Rua André de Resende, 

1500-040 Lisboa 
1 

07h00/18h00 
Segunda a Sexta 

Divisão Seg. Aeroportuária 
e Controlo Fronteiriço 

Arruamento A, Edifício 11 
1700-008 Lisboa 

1 1 
12h00/14h00 e 19h00/21h00 

Segunda a Domingo 

Arruamento A, Edifício 11 
1700-008 Lisboa 

1 
06h30/18h30 

Segunda a Domingo 

Divisão Policial de Cascais 

Av. Eng. Adelino Amaro da 
Costa 580, 2750-277 

Cascais 

1 1 
12h00/14h30 

Segunda a Domingo 

Av. Eng. Adelino Amaro da 
Costa 580, 2750-277 

Cascais 

1 
08h00/16h30 

Segunda a Domingo 

Divisão de Trânsito 
 

      

Avenida Maria Helena 
Vieira da Silva Nº48 1750-

184 Lisboa 

1 
06h30/14h30 

Segunda a Sexta 

Divisão Policial de Oeiras 
 

      
Rua Espargal 18, 2780-012 

Oeiras 
1 

08h00/15h30 
Segunda a Sábado 

3 Comando Metropolitano do Porto 

Sede (Porto) 
Largo 1.º Dezembro 

(Edifício Aljube) 
1 2 

08h30/15h00 
Segunda a Sexta 

Largo 1.º Dezembro 
(Edifício Aljube) 

2 
08h30/15h00 

Segunda a Sexta 

Bela Vista 
Rua Agostinho José Freire, 

s/n, 4350-411 Porto 
1 1 

12h00/14h00 e 18h00/20h00 
Segunda a Domingo 

Rua Agostinho José Freire, 
s/n, 4350-411 Porto 

1 
08h00/14h30 

Segunda a Domingo 

4 Comando Distrital de Setúbal 

Sede (Setúbal) 
Av. Luísa Todi 350, 2904-

502 Setúbal 
1 1 

12h00/14h00  
Segunda a sexta 

Av. Luísa Todi 350, 2904-
502 Setúbal 

1 
12h00/18h00  

Segunda a sexta 

Divisão Policial do Barreiro 

Rua 44 - 2 - Parque 
Empresarial Baía do Tejo, 

2830-904, Barreiro 

1 1 
12h00/14h00  

Segunda a sexta 

Rua 44 - 2 - Parque 
Empresarial Baía do Tejo, 

2830-904, Barreiro 

1 
12h00/18h00  

Segunda a sexta 

5 Comando Distrital de Faro 

Sede (Faro) 
 Rua da Polícia de Segurança 

Pública, n.º 32, 8000-408 Faro 
1 1 

12h00/15h00  
Segunda a sexta 

 Rua da Polícia de Segurança 
Pública, n.º 32, 8000-408 Faro 

1 
07h30/17h00  

Segunda a sexta 

Divisão policial de Portimão 
Avenida Miguel Bombarda, n.º 

16, 8501-851 Portimão 
1 1 

12h00/15h00  
Segunda a sexta 

Avenida Miguel Bombarda, n.º 
16, 8501-851 Portimão 

1 
07h30/17h00  

Segunda a sexta 

 

https://www.google.com/maps/place/data=!4m2!3m1!1s0xd19337065a1e295:0xfc6023ea72dcc555?sa=X&ved=1t:8290&ictx=111
https://www.google.com/maps/place/data=!4m2!3m1!1s0xd1943082b6b0ef5:0x821f9eca3579a285?sa=X&ved=1t:8290&ictx=111
https://www.google.com/maps/place/data=!4m2!3m1!1s0xd1943082b6b0ef5:0x821f9eca3579a285?sa=X&ved=1t:8290&ictx=111
https://www.google.com/maps/place/data=!4m2!3m1!1s0xd1943082b6b0ef5:0x821f9eca3579a285?sa=X&ved=1t:8290&ictx=111
https://www.google.com/maps/place/data=!4m2!3m1!1s0xd1943082b6b0ef5:0x821f9eca3579a285?sa=X&ved=1t:8290&ictx=111
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